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Prefeitura Municipal de Antônio Carlos

Procuradoria Jurídica do Município

Processo Licitatório: n. 02/2017 – Tomada de Preços n. 01/2017
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL PARA EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL
Assunto: Inabilitação - RECURSO ADMINISTRATIVO
I. Dos Fatos:

Trata-se o presente certame de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL PARA EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL, LOCALIZADO NA RUA 6 DE NOVEMBRO, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS/SC, COM 369,12 M² DE ÁREA CONSTRUÍDA, CONFORME PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO, ART, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E ANEXA, PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL.”
Após abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação houve por bem decidir o seguinte:
“PARECER

Incialmente, foi INABILITADA a Empresa ANA CAROLINA CARDOSO EMPREITEIRA EIRELI – ME, pelo não atendimento ao item 12.6 do Edital, especialmente pela ausência de apresentação do índice de solvência geral (SG), prejudicando a análise do item 12.7 do Edital; 

- A Empresa VANDER INCORPORADORA E ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME, requereu a inabilitação: da Empresa FERREIRA AMARAL CONSTRUTORA LTDA ME, pelo não atendimento ao item 14.2 do Edital, especialmente quanto a “Declaração, por escrito, do licitante que aceita todas as exigências do presente edital, bem como que se submetem todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e Lei 9.648/98”; da Empresa CONSTRUTORA DE ANGELO EIRELI – EPP, pelo não atendimento ao item 14.2 do Edital, especialmente quanto a “Declaração, por escrito, do licitante que aceita todas as exigências do presente edital, bem como que se submetem todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e Lei 9.648/98”; da Empresa MUNDIAL SERVIÇOS LTDA EPP, pelo não atendimento ao item 14.2 do Edital, especialmente quanto a “Declaração, por escrito, do licitante que aceita todas as exigências do presente edital, bem como que se submetem todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e Lei 9.648/98”; da Empresa AMANDA SAVULSKI RODRIGUES ME, pelo não atendimento ao item 14.2 do Edital, especialmente quanto a “Declaração, por escrito, do licitante que aceita todas as exigências do presente edital, bem como que se submetem todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e Lei 9.648/98”, o não atendimento do item 14.3, tendo em vista que a Declaração não foi firmada pelo responsável técnico da empresa, sendo que a assinatura constante do documento apresentado não corresponde da assinatura firmada no contrato de prestação de serviços; da Empresa PAM CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pelo não atendimento ao item 14.2 do Edital, especialmente quanto a “Declaração, por escrito, do licitante que aceita todas as exigências do presente edital, bem como que se submetem todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e Lei 9.648/98”;”    

Desse modo, restaram inabilitadas as Empresas: ANA CAROLINA CARDOSO EMPREITEIRA EIRELI – ME; FERREIRA AMARAL CONSTRUTORA LTDA ME; CONSTRUTORA DE ANGELO EIRELI – EPP; MUNDIAL SERVIÇOS LTDA EPP; AMANDA SAVULSKI RODRIGUES ME; PAM CONSTRUÇÕES LTDA EPP;

No prazo legal, a Empresa PAM CONSTRUÇÕES LTDA EPP, apresentou Recurso Administrativo, ocasião em que justificou que o item impugnado teria sido suprido pela declaração constante do Anexo III, tratando-se de “interpretação equivocada” por parte da Empresa VANDER, requerendo ao final sua habilitação.
Eis o relatório, passo a opinar.

II. Dos fundamentos:

Preliminarmente, destacamos que é de interesse público no certame licitatório o maior número de propostas, desde que os licitantes apresentem as condições de habilitação necessárias à participação no processo licitatório.

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em decisão do Desembargador Sérgio Roberto Baasch Luz, assim vem se posicionando:  

"Não se pode perder de vista que a finalidade precípua da licitação é a escolha da contratação mais vantajosa para a Administração Pública e, para atingi-la, não pode o administrador ater-se à rigorismos formais exacerbados, a ponto de afastar possíveis interessados do certame, o que limitaria a competição e, por conseguinte, reduziria as oportunidades de escolha para a contratação (ACMS n. , de Blumenau, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. 21.6.07).
1. Quanto a inabilitação da Empresa ANA CAROLINA CARDOSO EMPREITEIRA EIRELI-ME, após decisão da Comissão de Licitação, deixou transcorrer o prazo para manifestação.
Ao verificar o não cumprimento do item 12.7 do Edital, a licitante deixou de apresentar seu índice de solvência geral.
Em processos licitatórios, cabe a administração pública tratar com zelo suas contratações, especialmente para que os contratados tenham plena capacidade de executar os serviços, sendo o balanço contábil um dos mecanismos para tal verificação.
Pelo documento apresentado, o licitante não cumpriu com a norma editalícia, devendo ser mantida sua inabilitação, como já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: 
“REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.215.149-0 - VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA REMETENTE: JUIZ DE DIREITO APELANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS APELADA: SIGMA DATASERV INFORMÁTICA S.A. INTERESSADOS: NELSON GONÇALVES E OUTROS. RELATORA: JUÍZA CRISTIANE SANTOS LEITE REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO POR PREGÃO PRESENCIAL. INSURGÊNCIA QUANTO À CLÁUSULA DO EDITAL DIRECIONADA AOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA DOS PARTICIPANTES SOB O ARGUMENTO DE QUE SE CUIDARIA DE CONJUNTO DE EXIGÊNCIAS ALEATÓRIAS, DESARRAZOADAS E OU INJUSTIFICADAS. ATAQUE CENTRADO NA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA A ADOÇÃO DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) E DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG), CUMULADA COM A EXIGÊNCIA DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO. ÍNDICES DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS NO PROCESSO DE LICITAÇÃO. CRITÉRIOS OBJETIVOS E ACEITOS PELO MERCADO. RESPEITO A REGRA DO ARTIGO 31, PARÁGRAFO 2º., DA LEI Nº. 8666/93. EXIGÊNCIA CUMULADA COM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO. POSSIBILIDADE. RESPEITO A REGRA DO ARTIGO 31, PARÁGRAFO 5º. DO CITADO DIPLOMA LEGAL. SENTENÇA REFORMADA PARA DENEGAR A SEGURANÇA. RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. [...] No caso, a Administração Pública poderá optar por exigir o capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo ou ainda as garantias previstas no parágrafo 1º., do artigo 56 da lei. A exigência do ILC, ILG e IEG está prevista no artigo 31, parágrafo 5º., da referida lei, podendo, pois ser cumulada com o disposto no parágrafo 2º. Portanto, não se verifica ilegalidade ou desvio de finalidade na exigência dos índices contábeis estabelecido no Edital de Licitação, muito menos a cumulação destes com a exigência de patrimônio líquido. [...] (TJPR - 4ª C.Cível - ACR - 1215149-0 - São José dos Pinhais -  Rel.: CRISTIANE SANTOS LEITE - Unânime -  J. 14.10.2014)”
Desse modo, entende-se pela inabilitação da Empresa ANA CAROLINA CARDOSO EMPREITEIRA EIRELI. 
2. Quanto a inabilitação das Empresas FERREIRA AMARAL CONSTRUTORA LTDA ME;   CONSTRUTORA DE ANGELO EIRELI – EPP; MUNDIAL SERVIÇOS LTDA EPP; AMANDA SAVULSKI RODRIGUES ME; PAM CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pelo não pelo não atendimento ao item 14.2 do Edital, especialmente quanto a “Declaração, por escrito, do licitante que aceita todas as exigências do presente edital, bem como que se submetem todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e Lei 9.648/98.
No prazo legal, a Empresa PAM CONSTRUÇÕES LTDA. EPP, apresentou Recurso Administrativo.
Incontroverso que todos os participantes, no ato da abertura dos envelopes de habilitação, apresentaram o Certificado de Registro Cadastral, o que já demonstra o interesse em participar do certame, cumprindo fielmente o item 10, do Edital.
Ademais, verifica-se que a redação do item 14.2 do Instrumento Convocatório, remete os licitantes ao Anexo III, o que, embora não tenha ocorrido qualquer impugnação ao Edital, poderia gerar dúvida quanto sua apresentação, sendo que o documento intitulado “Anexo III” restou apresentado pelos participantes. 
Desse modo, não seria razoável prever que a falta de tal documento pudesse gerar a aceitação dos licitantes no certame, tratando-se de situação facilmente superada pelos documentos já apresentados.
Nesse sentido, o Tribunal Regional da 1ª Região decidiu:

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. NORMAS EDITALÍCIAS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO CONCORDANDO COM OS TERMOS DO EDITAL. MERA IRREGULARIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS DEMAIS CONCORRENTES. 

I - Em que pese a vinculação da Administração Pública e dos administrados aos termos da legislação, dos princípios e do edital de regência do certame público, afronta o princípio da razoabilidade a desclassificação de empresa, que pode apresentar proposta mais vantajosa à Administração, quando restar amparada em mero formalismo, como no caso dos autos, em que, apesar da exigência de declaração afirmando a aceitação e submissão a todos os termos e condições do edital, sua omissão não acarreta nenhum prejuízo à Administração, mormente quando tal omissão pode ser suprida pela aceitação tácita ao item 10.4 do Edital que dispõe: “A participação no procedimento implica na integral e condicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos”. (TRF1, REEXAME NECESSÁRIO Nº 2004.42.00.001566-4/RR, Sexta Turma, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, j. 20/10/2008)

Desse modo, quanto a exigência do item 14.2, entende-se pela habilitação das licitantes, FERREIRA AMARAL CONSTRUTORA LTDA ME;   CONSTRUTORA DE ANGELO EIRELI – EPP; MUNDIAL SERVIÇOS LTDA EPP; AMANDA SAVULSKI RODRIGUES ME; PAM CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
3. Quanto a inabilitação da Empresa AMANDA SAVULSKI RODRIGUES ME, pelo não atendimento ao item 14.2 do Edital, especialmente quanto a “Declaração, por escrito, do licitante que aceita todas as exigências do presente edital, bem como que se submetem todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e Lei 9.648/98”, o não atendimento do item 14.3, tendo em vista que a Declaração não foi firmada pelo responsável técnico da empresa, sendo que a assinatura constante do documento apresentado não corresponde da assinatura firmada no contrato de prestação de serviços, após decisão da Comissão de Licitação, deixou transcorrer o prazo para manifestação.
Sobre o item 14.2, tal apontamento já restou superado como exposto neste Parecer.
Pela análise documental, não existe segurança jurídica na verificação da declaração constante do item 14.3, não havendo sequer manifestação da licitante no sentido de esclarecer o ocorrido, motivo pelo qual entende-se pela manutenção da inabilitação.
III. Do parecer:

Assim sendo, ante ao acima exposto, opina-se o que segue:

- Pela manutenção da inabilitação das Empresas ANA CAROLINA CARDOSO EMPREITADA EIRELI – ME, e AMANDA SAVULSKI RODRIGUES ME.  

- Pela habilitação das Empresas FERREIRA AMARAL CONSTRUTORA LTDA ME; CONSTRUTORA DE ANGELO EIRELI – EPP; MUNDIAL SERVIÇOS LTDA EPP; PAM CONSTRUÇÕES LTDA EPP.

Desse modo, restaram habilitadas as Empresas: VANDER INCORPORADORA E ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME; ALINE CONSTRUÇOES E INCORPORAÇÕES EIRELI EPP; FERREIRA AMARAL CONSTRUTORA LTDA ME; DJP CONSTRUÇÕES LTDA EPP; CONSTRUTORA DE ANGELO EIRELI – EPP; PAM CONSTRUÇÕES LTDA EPP; MUNDIAL SERVIÇOS LTDA EPP.
Este é o parecer.

Antônio Carlos, 19 de julho de 2017.
SÉRGIO ROBERTO CAMPOS JUNIOR
Procurador Jurídico

ESTADO DE SANTA CATARINA
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